
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1986101 - DF (2022/0044594-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
AGRAVADO : ODETE FERREIRA DE ARAUJO RIBEIRO
OUTRO NOME : ODETE FERREIRA DE ARAUJO
ADVOGADOS : RENATA ALMEIDA COSTA - DF029485
  PAULO PEREIRA DA SILVA - DF043413A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONFORMIDADE. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "em conformidade com as 
Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução promovida contra a 
Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da 
ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do 
prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em 
dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa 
interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, 
resguardado o prazo mínimo de cinco anos" (EREsp 1.121.138/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 18/06/2019).
2. A compatibilidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do 
STJ enseja a aplicação do óbice estampado na Súmula 83 do STJ.
3. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp. 1.336.026/PE, consolidou a orientação de que: a) incide o 
teor da Súmula 150 do STF, no sentido de que prazo prescricional 
da execução é o mesmo da ação de conhecimento; b) na liquidação 
por cálculos, nos termos da Lei n. 10.444/2002, reputa-se correta a 
conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de 
fichas financeiras ou documentos deixar de ser atendida 
injustificadamente; c) o prazo prescricional tem início a partir da 
vigência da Lei n. 10.444/2002, que tornou desnecessário qualquer 
procedimento prévio de efetivação da conta antes de a parte 
exequente ajuizar a execução. 
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4. Em sede de Embargos de Declaração, foram modulados os 
efeitos do decisum, consignando que, "para as decisões transitadas 
em julgado até 17/03/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 
deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 
documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir 
de 30/06/2017". (EDcl REsp 1336026/PE, rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 22/06/2018). 
5. Hipótese em que a execução foi ajuizada antes do marco 
temporal definido nos aludidos aclaratórios.
6. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim 
de acolher a tese suscitada pela parte recorrente, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável 
na via de recurso especial (Súmula 7 do STJ).
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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ADVOGADO : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
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OUTRO NOME : ODETE FERREIRA DE ARAUJO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONFORMIDADE. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "em conformidade com as 
Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução promovida contra a 
Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da 
ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do 
prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em 
dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa 
interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, 
resguardado o prazo mínimo de cinco anos" (EREsp 1.121.138/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 18/06/2019).
2. A compatibilidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do 
STJ enseja a aplicação do óbice estampado na Súmula 83 do STJ.
3. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp. 1.336.026/PE, consolidou a orientação de que: a) incide o 
teor da Súmula 150 do STF, no sentido de que prazo prescricional 
da execução é o mesmo da ação de conhecimento; b) na liquidação 
por cálculos, nos termos da Lei n. 10.444/2002, reputa-se correta a 
conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de 
fichas financeiras ou documentos deixar de ser atendida 
injustificadamente; c) o prazo prescricional tem início a partir da 
vigência da Lei n. 10.444/2002, que tornou desnecessário qualquer 
procedimento prévio de efetivação da conta antes de a parte 
exequente ajuizar a execução. 
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4. Em sede de Embargos de Declaração, foram modulados os 
efeitos do decisum, consignando que, "para as decisões transitadas 
em julgado até 17/03/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 
deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 
documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir 
de 30/06/2017". (EDcl REsp 1336026/PE, rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 22/06/2018). 
5. Hipótese em que a execução foi ajuizada antes do marco 
temporal definido nos aludidos aclaratórios.
6. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim 
de acolher a tese suscitada pela parte recorrente, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável 
na via de recurso especial (Súmula 7 do STJ).
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno manejado pelo DISTRITO 

FEDERAL contra decisão proferida às e-STJ fls. 350/356, em que não conheci do recurso 

especial, considerando a incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

A parte agravante alega, repisando as razões do apelo nobre, que 

são inaplicáveis as Súmulas 7 e 83 do STJ, pois o prazo para execução tem como termo 

inicial o trânsito em julgado da ação coletiva; somente há interrupção do prazo 

prescricional para o cumprimento individual de sentença coletiva pelo ajuizamento da 

execução coletiva, quando há discussão sobre a legitimidade do sindicato para promovê-

la; a questão relativa ao fornecimento das fichas financeiras não tem efeito sobre o prazo 

prescricional, em razão do Tema n. 880 do STJ e uma vez que o ajuizamento da execução 

dependia de simples cálculos aritméticos, sendo os marcos temporais incontroversos.

Sem impugnação (e-STJ fl. 383).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):
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O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, o Tribunal de origem 

afastou a prescrição do cumprimento individual de sentença assentado nos seguintes 

fundamentos: a) a execução coletiva interrompeu o prazo prescricional, que somente 

recomeçou a fluir com o trânsito em julgado da decisão para a individualização da 

execução, não devendo ser contado a partir do trânsito em julgado do processo de 

conhecimento ou do ajuizamento da execução coletiva, mas sim do último ato ou termo 

do deste processo; e b) o STJ não limitou a interrupção da prescrição exclusivamente aos 

casos em que, no bojo da execução coletiva, houver discussão a respeito da legitimidade 

do sindicato.

Destaque-se que, consoante pacífica jurisprudência desta 

Corte, "em conformidade com as Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução 

promovida contra a Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em 

julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de execução 

coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando a 

correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa 

interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, resguardado o prazo mínimo 

de cinco anos" (EREsp 1.121.138/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 

DJe 18/06/2019). No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO JUDICIAL COLETIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, DIANTE DO ANTERIOR AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÃO COLETIVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DAS PREMISSAS 
FÁTICAS FIRMADAS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de execução individual de título executivo coletivo, 
tendo o Tribunal de origem afastado a prescrição, reconhecida na sentença, 
diante do anterior ajuizamento de execução coletiva.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que 
os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão que julgou os 
Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "o ajuizamento de ação de 
execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do 
prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores 
individuais" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.074.006/MS, Rel. Ministro 
Lázaro Guimarães  (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), 
Quarta Turma, DJe de 20/06/2018).
V. No caso, verifica-se que o Tribunal de origem afastou a prescrição após o 
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exame pormenorizado das provas dos autos. Assim, a modificação do 
entendimento proclamado pela Corte de origem, demandaria, necessariamente, 
o reexame do conjunto probatório dos autos, o que é inviável em sede de 
Recurso Especial. Nesse sentido: STJ, REsp 1.726.458/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/05/2018.
VI. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.238.993/GO, rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Segunda Turma,  DJe 08/03/2021) (Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. SINDSAÚDE. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme consignado no decisum agravado, a Corte de origem entendeu 
que "a sentença coletiva, que acolheu o pedido autoral, transitou em julgado 
em 13/04/1998, mas o cumprimento de sentença coletivo somente foi ajuizado 
em 2010, em virtude da demora na entrega, pelo Distrito Federal, das fichas 
financeiras dos substituídos pelo Sindicato. (...) A questão está pendente de 
julgamento, pois ainda não foi julgado o recurso especial posteriormente 
interposto pelo Distrito Federal. No entanto, enquanto não revisada a decisão 
desta Turma, deve-se assumir que a pretensão de execução da sentença 
coletiva não está prescrita, pois o recurso especial não possui efeito 
suspensivo. Assim, não subsiste o fundamento da sentença no sentido de que 
'[...] não há como se atribuir efeito interruptivo à prescrição executória, uma 
vez que a execução promovida pelo Sindicato se efetivou após o prazo" (fl. 
363, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente, e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, aplicam-se à 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283/STF, ante a deficiência 
na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
2. Ademais, a revisão do julgado quanto a esse ponto demanda o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "em conformidade com 
as Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução promovida contra a 
Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de 
execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo 
prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos e 
meio, a partir do último ato processual da causa interruptiva, nos termos 
do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, resguardado o prazo mínimo de cinco 
anos" (EREsp 1.121.138/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, DJe 18.6.2019).
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.957.753/DF, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, DJe de 29/3/2022) (Grifos acrescidos).

Ainda nesse sentido, as seguintes decisões monocráticas proferidas 

em processos semelhantes: REsp 1966838/DF, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

Primeira Turma, DJe 24/03/2022; REsp 1978939/DF, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

Primeira Turma, DJe 17/02/2022; e REsp 1943751/DF, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

Primeira Turma, DJe 17/02/2022.

Da leitura do julgados acima, não se verifica que a referida tese 
esteja limitada às hipóteses em que a discussão no bojo da execução coletiva seja a 
legitimidade do sindicato. 
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Incide in casu, assim, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, 
aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto aos com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional.

Soma-se a isso o fato de que a alegação de aplicação do Tema n. 

880 do STJ, relativa à tese de que o fornecimento das fichas financeiras não tem efeito 

sobre o prazo prescricional, uma vez que o ajuizamento da execução dependia de simples 

cálculos aritméticos, também não é apta para reconhecer a ocorrência da prescrição.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do Recurso Especial 1.336.026/PE, firmou tese no sentido de que "a partir da vigência da 

Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme 

Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 

imprescindível, para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela parte 

executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação requisitada pelo 

juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo 

que a documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. 

Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões transitadas em julgado sob 

a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, para juntada das 

fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob 

a responsabilidade do devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional 

executório, nos termos da Súmula 150/STF" (REsp n. 1336026/PE, rel. Ministro OG 

FERNANDES, Segunda Turma, DJe de 30/06/2017).

No entanto, no julgamento dos Embargos de Declaração no 

Recurso Especial 1.336.026/PE, os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste 

acórdão foram modulados a partir de 30/06/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do 

CPC/2015, de modo que, "para as decisões transitadas em julgado até 17/03/2016 

(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estavam dependendo, para ingressar com o 

pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou 

fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 

completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução 

ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/06/2017" (EDcl no REsp n. 

1.336.026/PE, rel. Ministro OG FERNANDES, Primeira Seção, DJe de 21/02/2019).

Assim, na espécie, considerando o trânsito em julgado da decisão 

exequenda sob a égide do CPC/1973, o prazo prescricional somente teve início em 
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30/06/2017, situação a revelar não ter ocorrido a prescrição da pretensão executória 

individual, proposta em 31/08/2020, ainda que não se reconhecesse a interrupção do 

prazo prescricional pelo ajuizamento da execução coletiva pelo sindicato.

Nesse sentido, confira-se: REsp 1980610/DF, rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 12/04/2022.

Ademais, verifica-se no acórdão recorrido que o Tribunal de origem 
decidiu a questão com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-
probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, ante 
o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Acrescente-se que, ainda que superados os referidos óbices, analisar 
a matéria afeta à preexistência das fichas financeiras e sua suficiência para ensejar a ação 
individual reclama incursão no contexto fático-probatório, tendo em vista que o tema não 
foi delineado no bojo do acórdão proferido, razão pela qual a apreciação por esta Corte é 
inviável, em virtude da incidência do seu verbete sumular n. 7.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
AGRAVADO : ODETE FERREIRA DE ARAUJO RIBEIRO
OUTRO 
NOME

:
ODETE FERREIRA DE ARAUJO

ADVOGADOS : RENATA ALMEIDA COSTA - DF029485
PAULO PEREIRA DA SILVA - DF043413A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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